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Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informaçôes procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUToRlzo Locação do imóvel situado no sitio várzea da

forqulllha, S/N - Canapi/Al, para o funcionamento de sala de aula para as turmas
multisseriado do (í", 2", 4' e 5") l'seguimento EJA, pertencente a senhora Elenilza

silvestre da Rocha veriato, sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 50, inciso ll,

da Lei 14.13312021. em atendimento a solicitação da secretaria Municipal Educaçáo.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos
atos

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a

formalização do instÍumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissáo da respectiva nota de
empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, í 1 de junho de 2025

ruJr e*
Josélie Melo de Lima

Prefeita

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL _ CEp: 57S30_0OO
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:

n
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Fundamento t-egal: an. 65. inciso I. § 1", da L.ei 8.666/93 e suas
alterações posteriores.
Panes: MUNICIPIO DE CANAPI/AL e C T DA SILVÁ LTDA,
i scrita sob CNPJ: 41. 176.565/0001{l ;

Objeto: Contratrçlo de empress do r.mo dr constÍüção-clvil
vi3rDdo a Íeforaâ € aúplhçio dr f,scolr Muqiciprl AD.nete
Crvslclnte Gomes - Povoado Forqullh. / C.nrpi-AL.
ValoÍ: O valor do codtrato original que perfaz â ordem de R$
1.153.54,í,tl (um milhío, cento e ci[quenta e três mil, quinhentos
e quarentr ê quâtro reâis ê oilêot. e um centavos), por forçâ deste
instrumento recebe urr acréscimo de 25,5470, ao lempo que rec€be um
decrescimo no percenrual de 5,37%. passará consequentemente para
R§ 1384,ó29,73 (um milhío. trezeotos ê oiteDt. ê quatro mil,
selscentos e ünte e nov€ rerls e setent& e três centrvos)
CelebÍação: 28/05/2025;
Signaú.ios: Josélia Melo de Lima e Clesivaldo Teotonio da Silva

Publicado pori
Gilmo Malta de Menezes

Código Identifi c.dor:6 lF8C892

SECRETARI{ MUNICIPAL DE EDUCACAO
RATtFtCAÇÀO DÀ CONTRAT {ÇÀO:

RATIFICACÀO DA CONTRAT-{ CAO:

vfenho por satisfeitas as razões apresenladâs no processo em epigÍafe,
bem como. as informâçõ€s procedentes do Procurador Municipal,
RÁTIFICO os entendimentos firmador ao tempo em que
AUTORIZO Locâçào do imôvel situâdo no sitio fi.miúa, SN,
Canâpi/AL. para o funciotrrmerto de umâ turmr multlssêriadr dr
modrlidade EJA do l'2'3'E 4" PERiODOS, l'segmenro,
Penencente a senhora Imci Maria Comes, sob os fundamentos do
anigo aÍt. 74, inciso V, § 5o, inciso II, da IÉi 14.l13/2021. cm
atendimenlo a solicitação da Secretâria Municipal Educaçào.

Publique-se o presente despacho, no prazo legâI, como condição de
eficácia dos atos.
E por fim, considerando as deteminâçôes frrnadas, segueú os âülos
para a foamalizaçâo do in§trumento cont'afual com a ÍEspectiva
publicâção, e, em seguida, para a secretada de origem para eopeúar
e providenciar a emissão da respeativa nota de empenho, nos temos
da ratificação.

Caíapi,09 de junho de 2025

.IOSÉLIÀ MELO DE LIMÁ
Prefeitâ

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identiric&dor: DEDAD6AT

SIICRXTARIA MUNICIPAL DE EDUCACÀO
RATIFICAÇÃO DA CoNTRÀTAÇÀO:

RÀTIFICACÃO DA CON'TIIA.TÀCÁO:

Tenho por satisfeitas as mzô€s apresentadas no processo em epígÍafe,
bem como, as inl'orrllâções procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que
AUTORIZO Locação do imóvel sifirâdo no Sitio várzeâ da
forquillha. S,4\.1 - Canapi/ÂL. para o funcionamento d€ srh de auls
pârâ âs turmâs multisserirdo do (l', 2', 4" e 5.) I" Seguimetrto
EJA. Penencente a senhoÍa Elenilzâ Silvestre da Rocha Veriâto. sob
os lirndamentos do anigo aí. 74, inciso V, § 5", itrciso ll, da ki
14.133/2021. em atendimento a solicitação da Secretâria Municipal
Educação.

Publique-se o presente despâcho, no prazo legal, como condição de
eficácia dos atos.
E por 6m. considerando as determinaçôes fimadas, segucm os autos
para a formalizaçào do instrumento contratual com a respectiva
publicaçâo. e, em seguida, para a secÍetaria de odgem paia empenhar

e providenciar a emissão da respectiva notâ dê empenho, nos termos

b\
CaÍrapi, I I dejuho de 2025.

.IOSÉLIÁ MELO DE LIMA
Prefeita

Gilmo Malta de Menezes
Códlgo Idertiíicrdor:9F56FC40

ESTADO DE ALAGOÂS
DE CÂPELÂ

GÂBINETE DO PREFEITO
I' TERMO DE APOSTILAMENTO CONTRATO |li" I0/2025

Âos ló de junho de 2025, o MIJNICÍPIO DE CAIEI-À/AI, pessoa
juridica de direito público intcmo, com sede na Ruâ Pedro Paulino, n'
334, CenEo, inscrito no CNPJ n" 12.333.753/000I-06, represertado
neste ato pelo Prefeito Municipal l-}llAGO DE MEDEIROS
MOURÂ, ioscrito no CPF n' 028.877.634-82, com fundamento no âí.
65, paÍágrafo 8", da Li n" 8.666/93, e os âtos constantes do Processo
n' 021 1.00I/2025, RESOLVE:
I. Expedir o presente APOSTTLÀMENTO âo Contato n' 10/2025.
cujo objeto é a PAVIMENTAÇÀO EM PÂRÁLELEPÍPEDOS EM
DIVERSAS RUAS DO MTJNICÍPIO DE CÂPEL'AL (CONJI]'I{TO
MESSIAS MOREIRÁ), consoante o disposto tra licitação
Conconência no 01/2025, lirmado com a empresa R J DOS SÁNTOS
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n' I L,146.462l0001-53, sediada na
Rua Luiz Gomes de Freitas, no 129, Centro, União dos PalmaÍes/ÂL.
representada por ROBERVÂf JOSÉ DOS SANTOS, inscriro no CPF
n' 030.230.974-88;
II. Definir o regime de execução dâ obra como Empreitadâ por PÍeço
Unitário - EPU, em conformidade com a plataforma Traosferegov.
Estâ apostila é parte integrante do Contrato supmmencionado, cujas
demais cláusulas permanec€m inalrcradas c em vigor.
Extraia-se úpia para o ConlÍatâdo.

THIÁGO DE MEDEIROS MOURÀ
Prefeito

Public{do por:
Abner da Silva Barros

Có.ügo ldeDtillcrdoÍ: I 9FC4 I 03

GABTNETE DO PREFf,ITO
T'TERMO DE APOSTILAMENTO CONTRATO N" I5/2025

Aos 16 de junho de 2025, o MUNICIPIO DE CAPELA.iAL, pessoa
jurídica de direito público intemo, com sede na Rua PedÍo Paulino. n'
334, Centro, inscrito no CNPJ n' I2.333,?53/0m146, rcpresentado
nesle ato pelo Prefeito Municipal TtllAm DE MEDEIROS
MOURÂ, iascrito no CPF n" 028.877.634-82, com fundamento oo art.
65. paÍágrafo 8'. dâ Lei n" 8.66ó191. e os atos constantes do Processo
n" 0228.001/2025, RESOLVE:
I. Expedir o presente APOSTILAMENTO ao Contrato n" 1512025.
CUJO ObJCtO é A PAVMENTÂÇÀO EM PARÁLELEPiPEDOS EM
DIVERSAS RUÂS DO MI'NICiPIO DE CÂPELÂ/AL (CONJI]NTO
CACILDA MORETRA), consoaote o disposro na liciraçâo
Concorrênciâ n'022025. ÍirmÂdo côm a empresâ R J DOS SANTOS
LmA, inscrila no CNPJMF sob o n' I 1.,+46.46210001-53, sediadá nâ
Rua Luiz Gomes de Freitas, n' 129, Centro. União dos Palmares./Al.
represenrada poÍ ROBERVAL JOSÉ DOS SANTOS, inscrito no CpF
n' 030.230.974-88:
II. Definir o regime de execuçào da obra como Empreitâda pôr Preço
UnitáÍio EPU, em conformidade com a plaraforma Transferegov_
Esta apostila é pa.rte integrânte do ConE_âto supÍamencionado. cujas
demais cláusulas permanecem inalteradas e em vigor.
Extraia-se cópia pâm o Contratado.

THIÁGO DE LíEDEIROS MOUIÁ
Prefeito

25

da râtiÍicação.
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INEXIGIBILIDADE N" 7,I/2025

CoNTRATO DE LOCAÇÃO DE |MÓVEL OUE ENTRE Sr
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CANAPI, POR
TNTERMÉD|O DA SECRETARTA DE EDUCAÇÃO, E A
SENHORA ELENILZA SILVESTRE DA ROCHA
VERIATO. NOS TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/Al, doravantê denominado MUNICíPIO, por intermédio da Secretaria de
Educaçáo, com sede na Av. Joaquim Tetê, SiN, Centro - Canapi//AL, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença a Sra. Elenilza Silvestre da Rocha Veriato, pessoa
física, doravante denominada LOCAOOR, cêlebram o presente CONTRATO DE LOCAçÃO
de lmóvel, mediante as seguintes cláusules e condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n' 220253005009
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitaçáo, na forma do disposto no Artigo 74,Y, da Lei Federal n' 14.133,
delodeabril de 2021 ena Lei Federal n.8.2451199í e suas alteraçóes posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condiçôes:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO.
1 . í Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no Sitio várzea da
forquillha, S/N - Canapi/AL, para funcionâmênto de sala de aula pare as turmas
multisseriado do (1', 2", 4'e 5') l" Seguimento EJA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR.

2.1 . O LOCADOR, alem do disposto no Termo de Referência, obriga-se a.
2.1 .1 Entregar o imóvel em perfeitâs condiçóes de uso para os fins a que se destina,

2.1 .2 Fornecer declaração atêstendo que nâo pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaiz de colocar em risco a locação, ou, c€lso
exista algum impedimento, preslar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.'1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .5 Responder pelos vícios ou defeitos anteríorês à locação;
2.1 .6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.í.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O deconentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalaçáo elétrica etc;
2.1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.'1 .9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediaçóes, se
existirem;
2.1.12 Pagâr as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que náo se refiram âos gastos rotineiros de manutençáo
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminaçáo, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condiçôes de habitabilidade do edifício;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoraçâo e paisagismo nas partes de uso comum,
n. constituição de fundo de reserva, e reposiçáo deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em peíeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (aÍ-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
habilitação e qualificaçáo exigidas para a contratação;
2.1 .15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1 .16 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1 .17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1 .18 lnformar ao LOCATARIO quaisquer alterações na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

n

u'1,t

v +



5g

PR E FÉlTU R.Â, twa(r}{lCtFAL

Í.^H'P^ltar<!^. r?^rr^lHo a Fro<raa3tô

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES D LOCATÁRIO.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3. I .1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com e natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificaçáo minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos
existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1 .5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condiçôes em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deterioraçóes decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por estê, e importâncie
correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração,
parafazer face aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbaçóes de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de 199 1 ;

3.1 .8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalaçõês, provocâdos por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Não modiÍicar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.'1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbaçóes de terceiros;

3.1.1í Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

Avenida Joãquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalaçôes e dependências de uso

comum;

d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,

elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

ê. manutenção e conservação das instalaçôes e equipamentos de uso comum

destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutençáo e conservaçáo de elevadores' porteiro eletrônico e antenas

coletivas,

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas

de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início

da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou

complementaçáo de despesas ordinárias, salvo se referentes a período

anterior ao início da locação.

3.1.13 Pagar as despesas de teleÍone, energia elétrica, gás (se houver), água

e esgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,

mediante prévia combinaçáo de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e

examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir

interesse no exercício do direito de preferência de aquisiçáo (atTigo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.1 .1 5 Cumprir integralmente a convençáo de condomínio e os regulamentos

intêrnos, se existentes.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA§ EENFEITORIAS E CONSE RVACÃO

4.1 O LOCATARIO poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia

autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver

comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuaçáo do

presente contrato;

4.1.'l As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situaçôes serão

posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício

do direito de retençáo;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultâdo

ao LOCATÁR|O a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse

público devidamente motivado;

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

n #



to
PREFEITIJRÂ, IYa t NaCIP.ÀL

ra^Ése^àti.cr^, Íi^r^l.lao r Fao<rats:lo

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutuÍa e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias seráo indenizáveis caso haja prévia concordância do

LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenizaçáo, poderão ser levantadas pelo

LOCATÁRIO, finda a locaçâo, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substáncia

do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenizaçáo poderá ser abatido dos aluguéis, até integral

ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes' mediante termo aditivo.

4.S Caso as modificaçóes ou adaptaçôes feitas pelo LOCATÁR;O venham a causar algum

dano ao imóvel durante o perÍodo de locação, este dano deve ser sanado às expensas do

LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LocADoR, nas condições em que foi

recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso

normal.

. CLÁUSULA UI - DO PRAZ P RROGA TITUI Ã

5..1 o prazo do presente contrato será até 31 de dezembro de 2025, nos termos do art. 3'
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das

chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de vistoria do imóvel por ambas

as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por

consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATARIO de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e de

anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso náo tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação

escrita ao LOCATÁRlO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término

da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CLÁUSULA S XTA - OO PRECO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

6.1 O MUNICíPIO pagará ao LOCADOR o aluguel mênsal no valor de R$ 400'00
(quatrocentos reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 30(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530{00
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por êste ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista
na legislação aplicável-
6.6 O LOCATÁR|O não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porvêntura não tenha sido acordada no contrato.

7. CLÁUSULA SÉT|MA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do índice de Preços para o Consumidor Amplo

- IPCA, medido mensalmênte pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da datâ do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locaçáo do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogaçáo contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá e preclusão do direito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado êm outra ocasiáo.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DoTAÇÃO ORCAMENTÁRIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotaçáo Orçamentária descrita abaixo.

Órgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
Unidade Orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educaçáo Básica-
FUNDEB

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530{00
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Funcional Programática: 4.019 - Manutenção das açóes do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das açõês do ensino dê Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CLÁUSULA NONA - DA E|SCAIIZAÇÂO^

9.'1 A fiscalizaçáo do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execuçáo do contÍato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalizaçáo de que trata esta cláusula náo exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na oconência desta,
náo implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.í.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com â execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pêssoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposiçóes da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoçáo
das medidas convenientes.

9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na

execução do contrato.

í0. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇ OES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS.

10.'l . A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021
e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2O22, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:

b. Advêrtêncie em razáo do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando náo se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecuçâo parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
grave;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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b. Multa

b.'1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública

municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a eíinção unilateral do contrato cumulada de outras
sançóes previstas na Lêi federal no 14.133, de 202í

e. lmpedimento de licitar e contratâr, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando náo se justificar a imposiçáo de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133121, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado.

Í. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo
Pública, no caso de:

o LOCADOR apresentar declaraçáo ou documentação falsa para a
celebração do contrato ou em sua execução;
o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

vil

vIt

IX
X.

'10.1.'l.A penalidade de multa podê ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

10.1 .2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidadê da infraçáo cometida;

Avênida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530{00
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ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as ciÍcunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei n" 14.13312021.

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATARIO serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serâo inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judiciâlmente.

í 0.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

íí. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- MEDIDAS ACAUTELADORAS.

1 1 . í A Administração Pública poderá, motrvadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusivê rêtendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

I2, CLÁUSULA DÉCEIA §EGUNOA: DA ALTERAQÃO DO CONTRATO

12.1 . Este contrato podêrá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao
atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁR|O decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, entes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso náo notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei 8.245, de 1991
e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;

12.3. Se, durantê a locaçáo, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvêl ainda servir para o Íim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional
do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, náo poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.24511991)

USULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINcÃocoNTRATUAL.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
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13.1 O LOCATARIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

í 3.1 . í A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigaçôes contratuais
acanelarâ a execução dos valores das multas e indenizaçóes devidos ao
LOCATARIO, bem como a retenção dos créditos decorÍentês do contrâto, até
o limite dos preiuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinçáo do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no í4.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta
relação locatícia.

'13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O poderá
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notiÍicação, ou multa, dêsde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a
situação.

13.4 O procedimento formal de êxtinção contratual terá início mediante notificaçáo escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço
eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual seráo formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e Íundamentada da
autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicaÍ, conÍorme o caso:

13.6.'l Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizaçóes e multas.

14, CLÁUSULADÉCTMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO.

14.1 - Cabeá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condiçáo indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14.13312021.

15.'t - Os casos omissos ou situaçóes não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de 1991, e
na Lei no 14."133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcriçôes-

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
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15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 80 da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a

averbação deste instrumento na matrícula do imóvêljunto ao Oficial de Registro de lmóveis
competênte.

í6 . CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo.

16.1 Fica êleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/Al, 1 1 de junho de 2025

çl@o at"'''floÜc.Vrt
*d'dto

Josélia Melo de Lima
Locatária

Elenilza Silvestre da Rocha Veriato
Locadora

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-000
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Daúdo cuÍrpriÍnentô o princbio da púücllade, esta mtifrcaçào seÍá
publicâda no Dürio Oficial dos Municipbs do Estâdo dc Ahgoas, da

Assocbção dos Muotipbs Ahgoanoc - AMA, nesta data, a frE de

conferir a hgitimidade e â validade deste ato.

8
objeto: hcação de irnovel. destinâdo o frlnclollamento de durs salrr
de âulâ sêparâdrs em difereDtes cômodos do mesmo local onde
tunciona umâ turma MULTISSERIADA de l'3'5'Peíodos EJA
e uma tuÍrnr MULTTSSERIADA de 4'E 5" PERÍODOS EIA.
Valor Mensal: R§ 450,00 (qurtrocentos e clnquênl! Írlis)
YigênciÀ:3lll2l2'25
Cehbração: 09/0ó/2025
Sigíatiriosi Joséliâ Melo de Lima e Clcero Hlláío de Ollvelrr

Publlcado por:
Gihno Mata de Men€zes

Códlgo ld€ ntlf crdoÍ: FgC99DDA

SECRf,TARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCTII
TERMO DE HOMOLOGÂÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÀO . PREGÁO ELETRÔNICO N'
0t t2t25.2
Pmcesso Adm: N' 22024121)011l2O24

ObjetoRegistÍo de preços para a aqubiào de kits de gêneroe

alimentbix, para ateÍrder as deÍnardâs setoriab da S€cretarà de

AssbÉncia Social
Empresas vencedoras vab. totât R.S 1.584.000,m(um milhão e

quinhentos e oitenta e quatro milreab)J A NOBRE COMERCIO DE
.LIMENTOS LTDA(41,1ó694ó000150) coÍrl os btes: l, 2 oo vahr

\roul de R§ 1.584.000,m (um milhão e quiúenlos e oícntâ e quatro
mil reab).
A auloridade Írunbipal do órgào MUNÍCIPIO DE CANAPI, no uso
de süÂs atrbuiôes bgais e de âcordo com da(s) 052024 e suÂs

aherações, Íesolve HOMOLOGAR o Íesuhado dos t abalho§

apíesentados pela Combsâo no atendiÍÍrento ao objeto ô processo

lbitaóú acinra especifrcado-

CANAPI (AL), quarta-feira, I I de junho de 2025

JOSELIÁ MELO DE LIMA
Autorllade CoÍnpetente

Publicâdo por:
Güno Maha de Menezes

Código Idertlf,crdoÍ285@885

EXTRATO DO CONTRATO N' 9412025

NEXGIBILIDADE DE UCITAÇÀO 7Ol2025;
Yundanrcnto I*gaL 

^í. 
74. incbo V, § f, ircbo II, da Lci 14.133 de

l'de abril de 2021.
conEarante: MUNICiPlo DE CANAPI
CoDEatado: Irrcl MaÍh Gomes
ObFto: locação de imóvel destinado o futrciotrrmeDto de ltna
turms Dultisserlldr dr moddldade EJA do l" 2" 3" E 4'
PERíoDos, l' segmento.
VabÍ Mensal RS 450,00 (quraÍocertos e citrque a Íeris)
V igêr.cb, 3l I 1212025

Celebração: 09/0d2025
SignaÉrbs: Josólir Melo de Limr e lrâci MrÍir Gomes

Pübllcâdo por:
Güno Malta dê Mcneu s

Códlgo Ide rdfcsdot: ÂA4CE90B

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N'94/2025

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE EDUCÀCAO
EXTRATO DO CONTRATO N'95/2025

EXTRATÔ DÔ CONTRATO N' 95/2025

INEXGIBILIDÁDE DE LICITAÇÀO 69/2025;
Fundârnento l-egat arl. 74, inciso V, § 5'. incbo II, da tei
l'de abril de 2021.

ConIÍalânle: MUNICÍPIO DE CANAPI
ContÍatado: Cicero HilÁrio de Oliveirr

14.133 de

EXTRATO DO CONTRATO N" 98/20:5

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 7IlM25;
FuÍrdamento LÊg;al aí. 14, incbo V, § 5', iÍEbo U, da Lei 14.133 de

l'de abril de 2021.
CotrtsAiâ C: MUNICIPIO DE CANAPI
Contsatado: El€ollzr SllvestÍe dr Roch. Veriato
objelo: bcaÇão de fuúvel desti!âdo o tmclotrrmerto de srls de

.uh prn rs türors mültissed.do do (lo, 2", 4" e 5o) Iô
SegulE€Dto LIA.
Vakrr Mcmal R§ 400,00 (qoatÍoce]rto! rr!b)
VgêÍlçla. 3Ul2l2O25
Celebraçâo: I I
/06t2025
Signatririos: Joséth Melo de Llma e Elenllzâ Silvesare da Rochâ
VeÍlrto

Publlcrdo por':
Gitno MaXa de Meoezes

Códtgo IdertllcrdonE I 586469

SECRETAR]A MUNICIPAL DE EDUCACÀO
RATI FICAÇÃO DA CONTTTATAÇÁO:

RATIFICACÃO DA CONTRATÀCÀO:

Teúo por sâtbfeilas as razões apresentâdâs rrc processo em epígrafe,

bem corno, as infonÍâções [ocedentes ô Procurâdor Municipai
RATIFICO os entendinêútos fntrados ao tempo em que

ÀUTORIZO I-ocação dô irÍbvel situado no sitio fuminha . S,t'{,

Canapy'Al. para o frlncionalrrettto de uúta turme multlssedrda d{
moddidâde EJA do l" 2" 3" E 4' PEÚODO§ lo segmento,
Peíencente a seúoaa Iraci Mâú Gomes. sob 06 firndÂnrentos do

artigo ârt. 74, inciso V, § 5". irrcbo ll, dÂ ki l4.ll3/2021. em
atendimento a solicitação da Secretaria Mtnicipal Educação.

Publque-se o presente despacho, no prâa bgal. coÍÍro condkào de

elrcácia do6 a!o§.

E por firn, consideranô as determinações fmÍ,âdas, seguem os aulo§
para a formalzação do insmrmento contratual com a lespectiva
púlicação, e, em segulla, pora a secretâú de oriçm para empenhar

e providencbr a embsão da respect a nota dê ernpenbo, nos ternros

da ratifrcação.

JOSÉ1,1A MELO DE LIMÀ
PÍefeitá

Püblicado pon
GiLno Maltá de Menezes

Código Ide ítlficsdo r:07309218

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
RATIFICAÇÀO DA CONTRATAÇÀO:

RATIFIC-{CÃO DA CONTRATACÃO:

Teúo poÍ sâtisfeitas as raá€s apresentadas no processo em epígrafe.
berD coúro, as infonDações procedentes do Prccu.âôr Mr[rbipâI,

§,$.w. dü riomunic ipa L co m. br/anra t'7

Aiagoas , 12 de Jl,lho de 2025 . Di{rb Ofrial dos Mmiíqi6 do Estado dc Abgoas . ANO )(II I N" 2572

Cônapi (AL). 12 de junho de 2025.

JÚNIOR DANTAS
Chefe do Setor de Coípras

Pubücado por:
G rno MaÍâ de Menezrs

Código lde ítif câdor: 10929E7Á

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÀO
EXTRÀTO DO CONTRÁTO N'9E/2025

Canâpi 09 de junlo de 20ã.


